1 - Q68330 ( FUNDEP - 2010 - TJ-MG - Oficial Judiciário / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Sobre a verificação dos prazos e penalidades previstos no Código de Processo Civil, é CORRETO afirmar

a) que compete ao serventuário verificar se o juiz excedeu, sem justo motivo, os prazos estabelecidos pelo Código.

b) que, não tendo o advogado restituído os autos no prazo legal, o juiz mandará, de ofício, riscar o que neles houver escrito ou desentranhar os documentos e alegações juntados.

c) que apenas o serventuário poderá cobrar os autos do advogado que exceder o prazo legal. Se intimado, não devolver os autos em 48 horas, perderá o direito à vista fora de cartório e incorrerá em multa.

d) que é de competência exclusiva do Ministério Público apresentar representação, perante o presidente do Tribunal de Justiça, contra o juiz que exceder os prazos previstos em lei.

2 - Q68331 ( FUNDEP - 2010 - TJ-MG - Oficial Judiciário / Direito Processual Civil / Prazos;  )
A respeito dos prazos previstos no Código de Processo Civil, assinale a afirmativa CORRETA.

a) Não sendo assinalado pelo juiz, o prazo para a prática do ato processual a cargo da parte será de 10 dias.

b) Serão em quádruplo os prazos para contestar e recorrer, quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.

c) As partes poderão renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor.

d) As partes, desde que estejam de acordo, poderão reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios.

3 - Q67739 ( CESPE - 2010 - PGM-RR - Procurador Municipal / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Acerca de prazos e dos poderes, dos deveres e da responsabilidade do juiz, julgue os itens subsequentes.

Considere que a procuradoria do município de Boa Vista - RR tenha ajuizado ação de reintegração de posse, com pedido de liminar, contra Marta, Cláudio e Ricardo, todos solteiros. Considere, ainda, que, por julgar tratar-se de posse velha, o juiz tenha negado a liminar de reintegração e, a pedido do autor, tenha determinado que os réus fossem citados por oficial de justiça. Nessa situação hipotética, se os réus forem representados por advogados distintos, o prazo para contestar será de até trinta dias, prazo esse que começará a fluir a partir do primeiro dia útil imediato após a juntada aos autos do processo do último mandado de citação cumprido.

( ) Certo      ( ) Errado

4 - Q64024 ( MS CONCURSOS - 2009 - TRT - 9ª REGIÃO (PR) - Juiz - 1ª Prova - 2ª Etapa / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Considere as seguintes proposições:
I. O ato processual é ato jurídico inserido na relação jurídica processual. 
II. A interpretação do artigo 158 do Código de Processo Civil ("Os atos das partes, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção de direitos processuais") é no sentido de que os atos produzem imediatamente efeitos processuais, desde que trazidos ao processo, e não a partir da própria manifestação. 
III. O prazo de quinze dias para resposta do réu previsto no artigo 297 do Código de Processo Civil é exemplo de prazo peremptório. 
IV. A regra geral de contagem dos prazos processuais é a da exclusão do dia do início e a inclusão do dia do vencimento.

a) somente a proposição I está correta

b) somente as proposições I e IV estão corretas

c) somente as proposições I, III e IV estão corretas

d) todas as proposições estão corretas

e) nenhuma proposição está correta

5 - Q64120 ( FUNIVERSA - 2009 - PC-DF - Delegado de Polícia - Objetiva / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  A respeito de espécies, formas, prazos e comunicação dos atos processuais, assinale a alternativa correta.

a) A prevenção do juízo constitui efeito material da citação.

b) O CPC faz prevalecer, como regra geral, a forma sobre a substância e finalidade do ato processual.

c) O perecimento do bem litigioso constitui espécie de ato processual.

d) Classificação objetiva divide os atos processuais em atos da parte, do juiz e do escrivão ou chefe de secretaria.

e) Configura ato do processo o despacho do juiz que adia a audiência de instrução e julgamento.

6 - Q63395 ( TRT 2R (SP) - 2009 - TRT - 2ª REGIÃO (SP) - Juiz / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Assinale a alternativa correta:

a) É vedado à parte renunciar ao prazo peremptório, de ordem pública, mesmo que estabelecido exclusivamente a seu favor.

b) Se, intimando a devolver os autos, o advogado não o fizer em 24 (vinte e quatro) horas, perderá o direito à vista dos autos fora de cartório e sofrerá multa a ser judicialmente fixada até um décuplo do salário mínimo.

c) O prazo, estabelecido pela lei ou pelo juiz, é contínuo, não se interrompendo nos feriados ou no recesso. Findo o prazo no curso do feriado ou recesso, fica a seu termo prorrogado ao primeiro dia útil subseqüente.

d) É defeso às partes a ao juiz a prorrogação dos prazos peremptórios os quais, uma vez vencidos, acarretam na perda do direito de praticar o ato independentemente de declaração judicial.

e) Se o advogado não devolver os autos ao término do prazo legal, independentemente de intimação para tanto, o Juiz desentranhará sua manifestação e os documentos que juntar, ainda que protocolizados tempestivamente.

7 - Q62331 ( FUNDEP - 2010 - TJ-MG - Oficial de Apoio Judicial / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Considerando as regras de contagem de prazo previstas no Código de Processo Civil, é INCORRETO afirmar

a) que as partes podem, de comum acordo, reduzir ou prorrogar prazos dilatórios.

b) que é defeso às partes, ainda que de comum acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios.

c) que, em regra, computam-se os prazos incluindo o dia do começo e o do vencimento.

d) que, decorrido o prazo, extingue-se, independentemente de declaração judicial, o direito de praticar o ato.

8 - Q62332 ( FUNDEP - 2010 - TJ-MG - Oficial de Apoio Judicial / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Considerando o prazo do réu para apresentar resposta, de acordo com o Código de Processo Civil, é INCORRETO afirmar

a) que o prazo para contestar será em dobro para o Ministério Público e a Fazenda Pública.

b) que, se houver mais de um réu com diferentes procuradores, o prazo para contestar será em dobro.

c) que não se interrompe nos feriados.

d) que, quando a citação for por correio, o prazo para contestar corre da data de juntada aos autos do aviso de recebimento.

9 - Q62132 ( FCC - 2009 - PGE-RJ - Tecnico Assistente de Procuradoria / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Disponibilizada sentença desfavorável a Antônio no Diário da Justiça eletrônico no dia 12 de março de 2009 (quintafeira) e, considerando que dia 16 de março (segunda-feira) é feriado na comarca local, o último dia do prazo para Antônio interpor o recurso adequado é

a) 24 de março de 2009.

b) 25 de março de 2009.

c) 28 de março de 2009.

d) 30 de março de 2009.

e) 31 de março de 2009.

10 - Q61363 ( CESPE - 2008 - MPE - RR - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Recursos;  Prazos;  )
A respeito dos recursos no processo civil, julgue os itens a seguir.

Começa a correr o prazo para recorrer da sentença proferida em audiência no dia útil seguinte ao da audiência em que foi proferida a decisão.

( ) Certo      ( ) Errado

11 - Q61188 ( FCC - 2010 - TRE-RS - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Prazos;  )
No tocante aos atos processuais, considere as seguintes assertivas a respeito dos Prazos:

[image: image1.jpg]I

111

1.

Computar-se-4 em dobro o prazo para contestar
quando a parte for o Ministério Publico.

Quando a lei ndio marcar outro prazo, as infimagdes
somente obrigardo a comparecimento depois de
decorridas vinte e quatro horas.

E defeso as partes, ainda que todas estejam de
acordo, reduzir ou prormogar 0S prazos perempto-
s,

Em regra, o juiz podera, nas comarcas onde for

dificil o transporte, profrogar quaisquer prazos, por
até sessenta dias.




De acordo com o Código de Processo Civil está correto o que se afirma SOMENTE em

a) II, III e IV.

b) I, II e III.

c) I, III e IV.

d) II e IV.

e) I e III.

12 - Q59874 ( CESPE - 2010 - AGU - Agente Administrativo / Direito Processual Civil / Recursos;  Prazos;  )
Um grupo de quarenta servidores públicos federais ajuizou ação em face da União a fim de obstar o desconto da contribuição
previdenciária sobre o adicional de férias, além de postular, cumulativamente, o ressarcimento de R$ 20.400,00 para cada um,
considerados os valores recolhidos a maior nos últimos cinco anos. Na petição inicial, foi atribuído à causa o valor de R$ 816.000,00. Com base nessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

A União terá prazo em dobro para recorrer se for proferida sentença em seu desfavor no referido processo.

( ) Certo      ( ) Errado

13 - Q57832 ( FCC - 2009 - DPE - MA - Defensor Público / Direito Processual Civil / Recursos;  Prazos;  )
O prazo para o Defensor Público interpor recurso adesivo é de

a) trinta dias, contados da mesma data do termo inicial para as contrarrazões do recurso principal.

b) dez dias, contados da publicação do despacho que admitiu o recurso principal.

c) vinte dias, contados da publicação do despacho que admitiu o recurso principal.

d) dez dias, contados da mesma data do termo inicial para as contrarrazões do recurso principal.

e) quinze dias, contados da mesma data do termo inicial para as contrarrazões do recurso principal.

14 - Q56966 ( AOCP - 2004 - TRT - 9ª REGIÃO (PR) - Juiz - 1ª Prova - 1ª Etapa / Direito Processual Civil / Resposta do réu;  Prazos;  Citação;  )
Considere as proposições a seguir: 
I - Para o Ministério Público ou para a Fazenda Nacional computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e para recorrer. 
II - Não há necessidade de autorização expressa do juiz para a citação e para a penhora, após às vinte horas.
III - Após a citação, pode o Autor modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o consentimento do réu. 
IV - A ação e a reconvenção não serão julgadas na mesma sentença. 
Assinale a alternativa correta:

a) todas estão incorretas

b) todas estão corretas

c) somente a I e a II estão corretas

d) somente a III está incorreta

e) somente a IV está correta

15 - Q56068 ( FGV - 2010 - BADESC - Advogado / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Rob da Silva promoveu ação condenatória em face da União Federal, visando obter indenização diante dos prejuízos causados por artefato militar, deixado em terreno sem qualquer sinalização quanto aos perigos decorrentes de exercícios militares. Citada a União Federal, por meio do seu procurador, apresentou defesa regular, no prazo de trinta dias. 
Houve o deferimento de provas documental, testemunhal, depoimento pessoal e pericial. Instruído o processo, foram comprovados os fatos narrados na peça isagógica e o pedido foi julgado procedente in totum. Houve a apresentação de embargos de declaração, rejeitados. A ré apresentou recurso de apelação em trinta dias, a contar da intimação pessoal da decisão que rejeitou os embargos declaratórios. 
Com base no exposto, analise as afirmativas a seguir.
I. O prazo para contestação, no caso, não seria de trinta dias, mas de sessenta.
II. No caso dos recursos, o prazo para interposição de apelação, para a União Federal seria de sessenta dias. 
III. A apelação da União Federal pode ser apresentada em até trinta dias. 
Assinale:

a) se somente a afirmativa I for verdadeira.

b) se somente a afirmativa II for verdadeira.

c) se somente as afirmativas I e II forem verdadeiras.

d) se somente as afirmativas I e III forem verdadeiras.

e) se todas as afirmativas forem verdadeiras.

16 - Q56154 ( FUNDEC - 2003 - TRT - 9ª REGIÃO (PR) - Juiz - 1ª Prova - 2ª Etapa / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Nas obrigações alternativas, quando a escolha couber ao devedor, que prazo este terá para exercer a opção e realizar a prestação, se outro prazo não lhe foi determinado em lei, no contrato ou na sentença?
Indique a alternativa correta:

a) 10 dias (CPC, art. 571)

b) 05 dias

c) 15 dias

d) 30 dias

e) nenhuma resposta está correta

17 - Q56280 ( TRT 8R - 2005 - TRT - 8ª Região (PA e AP) - Juiz - Prova 1 - 1ª etapa / Direito Processual Civil / Prova;  Prazos;  )
Assinale a alternativa correta:
I - Os prazos processuais dilatórios ou peremptórios podem ser alterados por convenção das partes, desde que haja o requerimento antes de seu vencimento com fundamento em motivo legítimo.
II - Como agente da jurisdição, o juiz pratica atos processuais denominados de despachos, decisões, sentenças e acórdãos que, obrigatoriamente, devem conter os requisitos da fundamentação e o dispositivo, sob pena de nulidade. 
III - Salvo exceções legais, as provas poderão ser produzidas informalmente, desde que o meio empregado para sua produção não seja contrário à lei e à moral. 
IV - No processo comum a atribuição de valor à causa é requisito indispensável nos feitos sujeitos ao procedimento ordinário, sumaríssimo e especial, mesmo que esta não tenha conteúdo econômico imediato. 
V - A finalidade primacial da coisa julgada é a pacificação com justiça. Decisão que produz o efeito de coisa julgada formal tem o efeito preclusivo restrito ao processo em que foi proferida, enquanto decisão que gera coisa julgada material tem o efeito preclusivo projetado "ad extra".

a) Todas as alternativas estão corretas.

b) Somente as alternativas II, III e IV estão erradas.

c) Somente as alternativas III, IV e V estão certas.

d) As alternativas I e V estão erradas.

e) A única alternativa correta é a III.

18 - Q55679 ( FCC - 2005 - PGE-SE - Procurador de Estado / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Os prazos processuais, para a (i) Fazenda Pública e para os (ii) litisconsortes, respectivamente, serão

a) (i) em dobro para recorrer e (ii) em triplo para contestar quando forem três litisconsortes.

b) (i) em dobro para oferecer contra-razões de recurso e (ii) em dobro para falar nos autos quando os litisconsortes tiverem advogados distintos.

c) (i) em quádruplo para recorrer e (ii) em dobro para falar nos autos quando os litisconsortes tiverem advogados distintos.

d) (i) em quádruplo para contestar e (ii) em dobro para falar nos autos quando os litisconsortes tiverem advogados distintos.

e) (i) em dobro para recorrer e (ii) em quádruplo para contestar quando os litisconsortes tiverem advogados distintos.

19 - Q53441 ( FCC - 2006 - TRF - 1ª REGIÃO - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Prazos;  )
No que concerne aos prazos no Código de Processo Civil é correto afirmar que

a) a parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente a seu favor.

b) o prazo estabelecido pela lei ou pelo juiz é contínuo, suspendendo-se, porém, nos feriados.

c) não havendo preceito legal nem assinação pelo Juiz, será de dez dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte.

d) as partes, de comum acordo, podem prorrogar prazo dilatório, se houver motivo legítimo, mesmo se requerido após o seu vencimento.

e) salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, incluindo o dia do começo e excluindo o do vencimento.

20 - Q53277 ( CESPE - 2008 - TRT - 1ª REGIÃO (RJ) - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Após se envolver em acidente automobilístico, Márcio, pretendendo reparação de danos decorrentes desse acidente, ajuizou ação sob o rito ordinário contra Antônio, que foi citado e devidamente alertado do prazo legal para apresentar defesa, o que não fez. Márcio, então, por meio de acordo posteriormente juntado aos autos, concedeu prazo suplementar de dez dias para que Antônio apresentasse sua defesa.
A partir dessa situação hipotética, e considerando a disciplina legal dos prazos no CPC, assinale a opção correta.

a) Sendo o prazo para apresentação da defesa tipicamente dilatório, podem as partes dispor de forma livre acerca de sua prorrogação.

b) A validade da prorrogação do prazo para apresentação da defesa ajustada entre Márcio e Antônio dependerá de o juiz já haver declarado a extinção do direito de praticar o ato.

c) É defeso às partes, ainda que mediante acordo, prorrogar prazos peremptórios, como o determinado para apresentação da defesa.

d) Tratando-se de prazo peremptório, é sempre vedada a possibilidade de prorrogação, até mesmo para o juiz.

e) Como a causa discutida entre Márcio e Antônio não envolve interesse público, podem os dois, de comum acordo, prorrogar ou reduzir qualquer um dos prazos estabelecidos no processo, independentemente de serem dilatórios ou peremptórios.

21 - Q53089 ( FCC - 2006 - TRE-SP - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  )
Considere as seguintes assertivas sobre os PRAZOS, nos termos do Código de Processo Civil: 
I. Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, incluindo o dia do começo e excluindo o do vencimento. 
II. A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor. 
III. As partes podem, de comum acordo, prorrogar os prazos peremptórios; a convenção, porém, só tem eficácia se, requerida antes do vencimento do prazo, se fundar em motivo legítimo. 
IV. O prazo estabelecido pela lei ou pelo juiz é contínuo, não se interrompendo nos feriados. 
É correto o que consta APENAS em

a) I, II e III.

b) I, II e IV.

c) II, III e IV.

d) II e IV.

e) III e IV.

22 - Q51674 ( CESPE - 2008 - STJ - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Das Partes e Procuradores ;  Prazos;  )
Por lhe competir manifestar-se sobre preliminares argüidas em contestação pelo réu, o advogado do autor de determinada ação
retirou os autos do cartório. Ultrapassado o prazo legal, os autos não foram devolvidos, o que motivou o réu a requerer
providências do juiz. Considerando essa situação, julgue os itens que se seguem.

Independentemente da provocação da parte, o juiz deverá determinar a intimação pessoal do advogado que retém os autos para que este os devolva em até 24 horas. Ultrapassado esse prazo, haverá não só a perda do direito de vista dos autos fora do cartório, mas também o desentranhamento da peça protocolada em cartório tempestivamente.

( ) Certo      ( ) Errado

23 - Q50165 ( FCC - 2009 - TJ-SE - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Prazos;  )
O prazo estabelecido, pela lei ou pelo juiz,

a) salvo disposição em contrário, será de três dias.

b) será computado incluindo o dia do começo e o do vencimento.

c) se cair em feriado, será antecipado para o dia anterior.

d) é contínuo, não se interrompendo nos feriados.

e) quando peremptórios, poderão ser prorrogados pelas partes.

24 - Q48636 ( CESPE - 2009 - BACEN - Procurador / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Ajuizada ação contra uma autarquia, o juiz condutor do processo determinou a citação da ré, ressalvando-lhe prazo em quádruplo para apresentação da defesa. Nessa situação, assinale a opção correta.

a) A situação configura exemplo de incidência do chamado princípio da adequação sob a ótica subjetiva, na medida em que a regra especial existe em função da peculiar posição da parte a quem se confere prazo dilatado.

b) Diante do privilégio processual conferido pelo juiz ao réu, opera o princípio da adaptabilidade, pois o prazo foi dilatado em razão da análise da condição especial da parte ré no processo.

c) Incide o princípio da cooperação, segundo o qual o juiz deve proporcionar às partes as condições adequadas para o exercício pleno do direito de defesa para viabilizar a célere e efetiva entrega da prestação jurisdicional.

d) A incidência do princípio da adequação na situação considerada não guarda relação com o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, na medida em que importa simples ajuste procedimental.

e) A incidência do princípio da cooperação na situação ocorreu, de fato, pela necessidade do esclarecimento da parte ré acerca da forma como poderia exercer o direito de defesa e para prevenir eventual intempestividade.

25 - Q45533 ( FCC - 2009 - MPE-SE - Analista do Ministério Público - Especialidade Direito / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  Do Ministério Público;  )
Quando o Ministério Público for parte, computar-se-á o prazo

a) em dobro para contestar, recorrer e apresentar contra- razões de recursos.

b) em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer.

c) singelamente, salvo se, também, em razão de litisconsórcio, com advogados distintos, a outra parte tiver prazos em dobro.

d) em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer e apresentar contra-razões de recurso.

e) em quádruplo para contestar e para recorrer.

26 - Q44783 ( FCC - 2009 - PGE-RJ - Técnico Superior de Procuradoria / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Quanto aos prazos processuais, é CORRETO afirmar:

a) O prazo para o réu revel recorrer conta-se a partir da intimação pessoal do seu curador.

b) Para sua contagem, como regra geral, inclui-se o dia do começo e exclui-se o do vencimento.

c) Os executados que tiverem advogados distintos terão prazo em dobro para apresentar embargos.

d) Quando a intimação do advogado se der por via eletrônica, considera-se publicada a decisão no dia útil subsequente à sua disponibilização no Diário da Justiça.

e) Suspenso o prazo processual, este recomeçará, por inteiro, após superada a causa de sua suspensão.

27 - Q39661 ( FCC - 2010 - TRF - 4ª REGIÃO - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Fundada em motivo legítimo, podem as partes, de comum acordo,

a) reduzir ou prorrogar o prazo dilatório; a convenção, porém, só tem eficácia se requerida antes do vencimento do prazo.

b) reduzir ou prorrogar o prazo dilatório, podendo tal convenção ocorrer a qualquer tempo.

c) apenas prorrogar o prazo dilatório; a convenção, porém, só tem eficácia se requerida antes do vencimento do prazo.

d) reduzir ou prorrogar o prazo peremptório, podendo tal convenção ocorrer a qualquer tempo.

e) apenas reduzir o prazo dilatório; a convenção, porém, só tem eficácia se requerida antes do vencimento do prazo.

28 - Q38957 ( FCC - 2003 - TRE-AC - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Os prazos para contestar e para recorrer serão computados, respectivamente,

a) em dobro e em quádruplo quando for parte a Fazenda Pública e o Ministério Público.

b) em dobro e em quádruplo quando for parte a Fazenda Pública ou quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores.

c) em quádruplo e em dobro quando for parte a Fazenda Pública e o Ministério Público.

d) em quádruplo e em dobro quando for parte o Ministério Público ou quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores.

e) em dobro e em quádruplo quando for parte a Fazenda Pública e o Ministério Público, ou quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores.

29 - Q36859 ( FCC - 2010 - TRF - 4ª REGIÃO - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  )
Quanto aos atos processuais, considere:
I. Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, será de dez dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte.
II. Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos.
III. É defeso às partes, ainda que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios.
IV. Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.
De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que consta APENAS em

a) I e IV.

b) II e III.

c) II, III e IV.

d) III e IV.

e) I, II e III.

30 - Q34402 ( CESGRANRIO - 2005 - Petrobrás - Advogado / Direito Processual Civil / Resposta do réu;  Prazos;  )
Segundo as regras do Direito Processual Civil, a apresentação de exceção de incompetência do juízo:

a) interrompe o prazo para embargar no processo de execução.

b) interrompe o prazo para contestar no processo de conhecimento.

c) não influi no curso do prazo para embargar no processo de execução.

d) não influi no curso do prazo para contestar no processo de conhecimento.

e) suspende o prazo para embargar no processo de execução.

31 - Q32458 ( ACEP - 2006 - BNB - Técnico de Nível Superior - Advogado / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Quanto aos prazos, indique a alternativa CORRETA.
a) Prazo próprio é aquele estabelecido para o juiz e seus auxiliares.

b) Prazo impróprio é aquele imposto às partes

c) O vencimento dos prazos impróprios importam em preclusão.

d) Prazo dilatório é aquele que não comporta ampliação ou redução pela vontade das partes.

e) É defeso às partes, ainda que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios.

32 - Q32272 ( PGT - 2009 - PGT - Procurador do Trabalho / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Com relação aos prazos processuais, é INCORRETO afirmar que:

a) os prazos das partes são geralmente próprios quando fixados segundo critérios de ordem pública, sendo peremptórios e preclusivos, salvo exceções legais; impróprios, na hipótese contrária; computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público;

b) a existência de feriado local nos dias dos termos inicial e final do prazo recursal deve ser demonstrada por certidão expedida pelo Tribunal a quo ou por documento oficial, a qual deve ser juntada, obrigatoriamente, no momento da interposição do recurso, sob pena de não conhecimento;

c) é prematura a interposição de recurso especial antes do julgamento dos embargos de declaração, momento em que ainda não esgotada a instância ordinária e que se encontra interrompido o lapso recursal; afigura-se, portanto, intempestivo o recurso especial interposto antes do julgamento dos embargos de declaração, ainda que opostos pela parte contrária, ante a ausência de ratificação do especial;

d) os embargos de declaração, ainda que julgados intempestivos, ou não conhecidos por irregularidade de representação, interrompem o prazo para a interposição de outro recurso;

e) não respondida.

33 - Q31743 ( FCC - 2004 - TRF - 4ª REGIÃO - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Podem ser reduzidos ou prorrogados

a) quaisquer prazos, pelo juiz, nas comarcas onde for difícil o transporte, pelo período máximo de 60 dias, que só pode ser excedido em caso de calamidade pública.

b) os prazos peremptórios, desde que as partes, de comum acordo, formulem requerimento ao juiz, no tempo oportuno e fundado em motivo legítimo.

c) quaisquer prazos, desde que as partes, estando de acordo, formulem requerimento ao juiz, no tempo oportuno e fundado em motivo legítimo.

d) os prazos peremptórios, desde que as partes o requeiram, de comum acordo, nas comarcas onde for difícil o transporte, em caso de calamidade pública e pelo período máximo de 60 dias.

e) quaisquer prazos, pelo juiz, nas comarcas onde for difícil o transporte, em caso de calamidade pública, pelo período máximo de 30 dias.

34 - Q31351 ( INSTITUTO CIDADES - 2008 - TRT - 1ª REGIÃO (RJ) - Juiz - 1ª Fase - 1ª Etapa / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Com relação ao prazo para ser proferida a sentença, assinale a resposta incorreta:

a) na própria audiência, após os debates das partes.

b) dez dias após o encerramento da instrução, se o órgão judicial não se sentir habilitado a decidir de imediato.

c) logo após a entrega de memoriais pelas partes.

d) quando proferida na própria audiência de instrução e julgamento, a sentença será ditada à digitação pelo juiz, que, depois de revê-la, a assinará; quando não, ao juiz incumbirá redigi-la, datá-la e assiná-la.

e) o prazo será de vinte dias, contado do encaminhamento do processo ao seu gabinete, dependendo do volume de documentos e de partes envolvidas.

35 - Q30112 ( CONESUL - 2009 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Quanto aos prazos conforme previstos na Lei 5.869/ 73 e legislações posteriores, assinale a alternativa que se apresenta como incorreta.

a) Os atos processuais realizar-se-ão nos prazos prescritos em lei. Quando esta for omissa, o juiz determinará os prazos tendo em conta a complexidade da causa.

b) Em caso de calamidade pública, poderá ser excedido o limite previsto no art. 182 do cpc para a prorrogação de prazos.

c) Os prazos somente começam a correr a partir do primeiro dia útil após a intimação.

d) A superveniência de férias suspenderá o curso do prazo; o que lhe sobejar recomeçará a correr do primeiro dia útil seguinte do termo das férias.

e) O prazo estabelecido pela lei ou pelo juiz, é contínuo, não se interrompendo nos feriados.

36 - Q30113 ( CONESUL - 2009 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Das disposições gerais previstas quanto aos prazos previstos na Lei 5.869/73, analise os itens a seguir e marque com V, se a assertiva for verdadeira e com F se forfalsa. Ao final, assinale a opção correspondente à sequência correta de letras, de cima para baixo. 
( ) Podem as partes, de comum acordo, reduzir ou prorrogar o prazo dilatório; a convenção, porém, só tem eficácia se, requerida antes do vencimento do prazo, se finda em motivo legítimo. 
( ) As partes somente poderão fixar dia do vencimento e do prazo da prorrogação. 
( ) O juiz fixará o dia do vencimento do prazo da prorrogação. 
( ) As custas acrescidas ficarão a cargo da parte em favor de quem foi concedida a prorrogação.

a) F, V, F, V

b) F, F, V, V

c) V, F, V, V

d) V, V, F, F

e) F, V, F, F

37 - Q30114 ( CONESUL - 2009 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Segundo o que dispõe o Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta.

a) Computar-se-á em dobro o prazo para contestar quando a parte for a Fazenda Pública.

b) Computar-se-á em dobro o prazo para contestar quando a parte for o Ministério Público.

c) Computar-se-á em quádruplo o prazo para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública.

d) Computar-se-á em quádruplo o prazo para recorrer e em dobro para contestar quando a parte for o Ministério Público ou a Fazenda Pública.

e) Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.

38 - Q30115 ( CONESUL - 2009 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Quanto aos prazos conforme previstos na Lei 5.869/ 73 e legislações posteriores, assinale a alternativa que se apresenta como incorreta.

a) O juiz proferirá os despachos de expediente, no prazo de dois (2) dias.

b) O juiz proferirá os despachos de expediente, no prazo de cinco (5) dias.

c) O juiz proferirá as decisões no prazo de dez (10) dias.

d) Quando a lei não marcar outro prazo, as intimações somente obrigarão a comparecimento depois de decorridas vinte e quatro (24) horas.

e) Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos.

39 - Q29085 ( FUNDEP - 2005 - TJ-MG - Oficial Judiciário / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Analise estas afirmativas concernentes a prazos processuais no processo civil:
I. O prazo para contestar e recorrer destinado ao Ministério Público é o mesmo concedido às partes.
II. É sempre em dobro o prazo para a Fazenda Pública recorrer.
III. Não havendo preceito legal nem assinação pelo Juiz, será de cinco dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte. 
A partir dessa análise, pode-se concluir que

a) apenas a afirmativa III está correta.

b) apenas as afirmativas I e II estão corretas.

c) apenas as afirmativas II e III estão corretas.

d) as três afirmativas estão corretas.

40 - Q28868 ( FUNDEP - 2005 - TJ-MG - Técnico Judiciário / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Considerando-se a determinação legal concernente a esta matéria, é CORRETO afirmar que,

a) se a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público, os prazos para contestar e para recorrer deverão ser contados em dobro.

b) se, da decisão, forem opostos embargos de declaração, como previsto no art. 535 do Código de Processo Civil, o prazo para a interposição de quaisquer outros recursos será interrompido.

c) se existirem litisconsortes com procuradores diferentes, os prazos para contestar e para recorrer serão simples.

d) se o dies a quo coincidir com um feriado, o início do prazo não deverá ser postergado para o primeiro dia útil.

41 - Q28218 ( FCC - 2009 - TJ-AP - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Litisconsorcio;  Prazos;  )
Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhe-ão contados em dobro os prazos

a) para contestar, recorrer e, de modo geral, para falar nos autos.

b) somente para contestar.

c) somente para contestar e recorrer.

d) para contestar e em quádruplo para recorrer.

e) para recorrer e em quádruplo para contestar.

42 - Q28030 ( FCC - 2009 - TJ-AP - Técnico Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Prazos;  )
"José" ajuizou uma demanda, pelo rito ordinário, contra "Paulo" e "Pedro". "Paulo" e "Pedro" foram regularmente citados e outorgaram procurações a advogados diferentes. O prazo para apresentação de reconvenção, a partir da juntada aos autos do mandado de citação, é de

a) 05 dias.

b) 10 dias.

c) 15 dias.

d) 20 dias.

e) 30 dias.

43 - Q27668 ( CESPE - 2010 - TRE-BA - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Prazos;  )
À luz do Código de Processo Civil (CPC), julgue os próximos itens, a respeito da competência, das partes e dos procuradores, do juiz e dos auxiliares da justiça e do tempo dos atos processuais. Sendo comum às partes o prazo, seus advogados não têm direito de retirar os autos de cartório, a menos que o façam em conjunto ou mediante prévio ajuste por petição nos autos, ressalvada a obtenção de cópias, para a qual cada procurador poderá retirá-los pelo prazo de uma hora, independentemente de ajuste.

( ) Certo      ( ) Errado

45 - Q25089 ( FCC - 2008 - TRT - 18ª Região (GO) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Prazos;  )
A respeito dos prazos processuais, é correto afirmar:

a) É defeso às partes, ainda que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios.

b) Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em quádruplo os prazos para, de modo geral, falar nos autos.

c) Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, será de 3 dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte.

d) O prazo estabelecido pelo juiz se interrompe nos feriados e recomeça a correr no primeiro dia útil subseqüente.

e) Computar-se-á em dobro o prazo para contestar quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.

46 - Q25288 ( FCC - 2009 - TJ-PI - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Prazos;  )
É correto afirmar que

a) o Código de Processo Civil não faz distinção entre prazo peremptório e dilatório.

b) a contagem dos prazos pode ser interrompida durante o período carnavalesco.

c) os prazos são contínuos e não se interrompem nos feriados.

d) o prazo deve ser contado com inclusão do dia do começo.

e) a Fazenda Pública tem o prazo em dobro para contestar.

47 - Q16254 ( FCC - 2009 - TRT - 7ª Região (CE) - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  )
No que concerne aos prazos, de acordo com o Código de Processo Civil, é certo que

a) decorrido o prazo, extingue-se, independentemente de declaração judicial, o direito de praticar o ato, ficando salvo, porém, à parte provar que o não realizou por justa causa.

b) podem as partes, de comum acordo, reduzir ou prorrogar o prazo peremptório, mas a convenção só tem eficácia se, requerida antes do vencimento do prazo e se fundar em motivo legítimo.

c) quando a lei não marcar outro prazo, as intimações somente obrigarão a comparecimento depois de decorridas quarenta e oito horas.

d) nas comarcas onde for difícil o transporte o juiz poderá prorrogar quaisquer prazos, mas nunca por mais de trinta dias.

e) a parte não poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor.

48 - Q12125 ( FCC - 2009 - DPE - SP - Defensor Público / Direito Processual Civil / Resposta do réu;  Prazos;  )
Assinale a assertiva INCORRETA.

a) Para contestar, começa a correr o prazo, quando houver vários réus, da data de juntada aos autos do último mandado citatório.

b) Para oferecer embargos à execução, começa a correr o prazo para cada um dos executados, desde que não sejam cônjuges, a partir da juntada do respectivo mandado citatório.

c) Para o autor apresentar pedido declaratório incidental em face do réu, o prazo é de 10 dias no procedimento ordinário, contado da apresentação da contestação.

d) Para o autor ajuizar pedido declaratório incidental em face do réu, o prazo é de 10 dias no procedimento sumário, contado da audiência em que for ofertada a contestação.

e) A ação declaratória incidental pode ser ajuizada tanto pelo autor, quanto pelo réu, sendo que, no caso do réu, por motivo superveniente ao prazo da contestação.

49 - Q4606 ( FCC - 2007 - TRE-PB - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Prazos;  )
No que concerne aos prazos, de acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar:

a) O prazo estabelecido pela lei é contínuo, mas será suspenso nos feriados.

b) Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em quádruplo os prazos para contestar e em dobro para recorrer.

c) Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos incluindo o dia do começo e excluindo o do vencimento.

d) Computar-se-ão em quádruplo o prazo para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública, Defensoria Pública ou o Ministério Público.

e) Podem as partes, de comum acordo, reduzir o prazo dilatório antes do vencimento do prazo, se fundar em motivo legítimo.

50 - Q3826 ( FCC - 2007 - TRF-3R - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Prazos;  
A respeito dos prazos processuais, é correto afirmar:

a) É lícito às partes, de comum acordo, reduzir ou prorrogar o prazo peremptório, desde que o requeiram antes do respectivo vencimento com fundamento em motivo legítimo.

b) Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, será de três dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte.

c) Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair em dia em que o expediente forense for encerrado meia hora antes da hora normal.

d) Quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público, computar-se-á em dobro o prazo para contestar.

e) A parte não poderá renunciar o prazo estabelecido exclusivamente em seu favor.

51 - Q2723 ( ESAF - 2006 - CGU - Analista de Finanças e Controle - Área - Correição - Prova 3 / Direito Processual Civil / Prazos;  )
Assinale a opção correta.

a) São princípios informativos da teoria dos prazos: o princípio da utilidade, o princípio da continuidade, o princípio da alterabilidade, o princípio da peremptoriedade e o princípio da preclusão.

b) Interrompem-se os prazos pela superveniência das férias forenses.

c) É defeso às partes, ainda que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos dilatórios.

d) Preclusão lógica é a perda de uma faculdade ou direito processual porque não praticado o ato oportunamente.

e) Para o juiz não se aplica o princípio da preclusão.

52 - Q1178 ( FCC - 2007 - TRF-4R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  )
Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, o prazo para a prática de atos processuais a cargo da parte será de

a) 48 horas.

b) 5 dias.

c) 10 dias.

d) 15 dias.

e) 30 dias.

53 - Q1181 ( FCC - 2007 - TRF-4R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  )
No que concerne aos prazos, de acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar que

a) o prazo estabelecido pela lei ou pelo juiz é contínuo, não se interrompendo nos feriados.

b) computar-se-á em dobro o prazo para contestar e em quádruplo para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.

c) é permitido às partes, desde que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios.

d) o juiz poderá, nas comarcas onde for difícil o transporte, prorrogar quaisquer prazos, mas nunca por mais de 30 dias.

e) caberá exclusivamente ao juiz cobrar os autos ao advogado que exceder o prazo legal.
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